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Leia-se:
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º Ficam revogados os incisos XV, XVI, XVII, XVIII e XIX do item 2.5.1 e ambos os incisos XV, ambos os incisos XVI, os 

incisos XVII, XVIII, XIX e XX, ambos os incisos XXI e os incisos XXII, XXIII e XXIV do item 2.5.2 do anexo da Portaria n.º 2.100, 
de 4 de agosto de 2021.

Secretaria da Magistratura

EDITAL Nº 15/2026 - DIVULGA RESULTADO DE JULGAMENTO DA INSCRIÇÃO DEFINITIVA E CONVOCA PARA 
EXAMES MÉDICOS

 
A COMISSÃO DO 34º CONCURSO PARA O CARGO DE JUIZ SUBSTITUTO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, 

através de seu Presidente Exmo. Sr. Des. DORIVAL RENATO PAVAN, no uso de suas atribuições legais,
 
RESOLVE:
 
1 - TORNAR PÚBLICO o resultado de julgamento da inscrição definitiva do candidato sub judice, conforme quadro abaixo:
 

CANDIDATO INSCRIÇÃO DEFINITIVA

ROBERTO BRITO NETO DEFERIDA

 
 
2 - CONVOCAR o candidato ROBERTO BRITO NETO, com inscrição definitiva deferida, a submeter-se ao exame 

psicotécnico e de saúde física e mental, no período de 26 a 29 de outubro de 2026, nos termos dos itens 2 e 4 do Edital nº 
14/2026, publicado no D.J. nº 5959, de 1º/10/2026.

  
Campo Grande, 2 de outubro de 2026.
 
(a) Desembargador DORIVAL RENATO PAVAN
Presidente da Comissão

PORTARIA N.º 3083/2026

O Desembargador DORIVAL RENATO PAVAN, Presidente da Comissão do 34º Concurso para o cargo de Juiz substituto do 
Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições e nos termos do Item 6.8., do Capítulo 6, Do Edital nº 01/2025 – de 
Abertura,

RESOLVE
 
1 - INSTITUIR Comissão Multiprofissional para a avaliação e verificação de existência e compatibilidade da deficiência 

alegada pelo candidato habilitado, nos termos do Item 6.8.1 do Edital nº 01/2025, a ser composta pelos seguintes membros:
 
I – Desembargador ODEMILSON ROBERTO CASTRO FASSA, membro deste Tribunal de Justiça, como Presidente da 

Comissão;
II – Desembargador JOSÉ ALE AHMAD NETTO, membro deste Tribunal de Justiça;
III – Dra. ANDRÉA FLORES, Representante da OAB/MS.
IV – Dr. MICHEL GOHNS (CRM/MS nº 2712) e Dr. SÉRGIO CAÇÃO DE MORAES (CRM/MS nº 1939).
P.R.C.

Campo Grande (MS), 2 de outubro de 2026.

(a) Desembargador DORIVAL RENATO PAVAN
Presidente da Comissão

PORTARIA N.º 3098/2026

O Desembargador DORIVAL RENATO PAVAN, Presidente da Comissão do 34º Concurso Público para Juiz Substituto do 
Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul, nos termos dos itens 18.2.1, 18.3 e 18.4 do Edital de abertura, e no uso 
de suas atribuições,

 
RESOLVE
 
Art. 1º Instituir equipe de magistrados para auxiliar na realização de sindicância da vida pregressa e investigação social dos 

candidatos habilitados na 2ª etapa do 34º Concurso Público para Juiz Substituto do Estado de Mato Grosso do Sul.

Art. 2º Designar os magistrados como membros titulares da equipe:

I – Os Desembargadores: ODEMILSON ROBERTO CASTRO FASSA (Coordenador) e RUY CELSO BARBOSA FLORENCE;

II - Os Juízes Auxiliares da Presidência: EDUARDO EUGÊNIO SIRAVEGNA JUNIOR, JOSELIZA ALESSANDRA VANZELA 
TURINE e THIAGO NAGASAWA TANAKA;



Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul - Lei Federal nº 11.419/06, art. 4º.

Publicação: segunda-feira, 5 de outubro de 2026 Diário da Justiça Eletrônico - Caderno Administrativo Campo Grande, Ano XXVI - Edição 5961 4

III - O Juiz Auxiliar da Vice-Presidência: ALEXANDRE ANTUNES DA SILVA;

IV - Os Juízes de Direito: EGUILIELL RICARDO DA SILVA, GIULIANO MÁXIMO MARTINS e JORGE TADASHI KURAMOTO

Art. 3º Todos os procedimentos e diligências relativos a essa etapa deverão ser realizados no período de 7 a 23 de outubro 
de 2026 e a organização dos trabalhos entre os seus membros ficará a cargo do Desembargador Coordenador.

Art. 4º A equipe deverá apresentar os pareceres à Comissão de Concurso até o dia 29 de outubro de 2026.

Art. 5º Havendo necessidade de deslocamento para a realização dos atos mencionados no art. 3º, o magistrado terá direito 
às passagens aéreas e a percepção de diárias, nos termos da legislação vigente.

Art. 6º Eventuais dúvidas serão dirimidas pelo Desembargador Coordenador desta equipe.
P.R.C.
 
Campo Grande (MS), 2 de outubro de 2026.

(a) Desembargador DORIVAL RENATO PAVAN
Presidente da Comissão

Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul, 2 de outubro de 2026.
Secretaria da Magistratura
(a) Maria Alice Corrêa da Costa
Diretora da Secretaria da Magistratura

Acórdãos assinados do colendo Conselho Superior da Magistratura, sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor 
Desembargador EDUARDO MACHADO ROCHA, Vice-Presidente no exercício da Presidência do Tribunal de Justiça de 
Mato Grosso do Sul:

N.º 00104266-40.2026.8.12.9066 - RECURSO ADMINISTRATIVO 
Relator: - Exmo. Sr. Des. Eduardo Machado Rocha
Recorrentes: - GUERINO TONELO COLNAGHI E OUTROS, Analistas Judiciários 
Recorrido: - Presidente do Tribunal de Justiça
EMENTA
Direito administrativo. Recurso administrativo. Licença-prêmio convertida em pecúnia. Inclusão do adicional de tempo 

integral na base de cálculo. Impossibilidade. Recurso desprovido.
I. Caso em exame
1. Recurso administrativo interposto por servidores ocupantes do cargo de Analista Judiciário, designados para o exercício 

das funções de Monitor e Orientador, contra decisão da Presidência que indeferiu pedido de inclusão do Adicional de Tempo 
Integral (ATI), previsto no art. 108-B da Lei Estadual nº 3.310/2006, na base de cálculo da licença-prêmio convertida em pecúnia.

2. Os recorrentes sustentam que a parcela é percebida de forma contínua e habitual durante a vigência da designação 
funcional e que a vedação legal à incorporação não impediria sua consideração para fins indenizatórios.

II. Questão em discussão
1. A questão em discussão consiste em saber se o Adicional de Tempo Integral (ATI), previsto no art. 108-B da Lei Estadual 

nº 3.310/2006, deve integrar a base de cálculo da licença-prêmio convertida em pecúnia.
III. Razões de decidir
1. O art. 147-A da Lei Estadual nº 3.310/2006 assegura a licença-prêmio com vencimento e demais vantagens inerentes ao 

cargo.
2. O Adicional de Tempo Integral não decorre da simples titularidade do cargo efetivo, mas de designação específica para 

regime especial de trabalho.
3. O art. 108-B, § 2º, da Lei Estadual nº 3.310/2006 qualifica expressamente o ATI como parcela de caráter temporário, 

vedando seu cômputo para efeito de vantagem de natureza pessoal e sua incorporação aos vencimentos.
4. A habitualidade da percepção da verba não altera sua natureza jurídica nem autoriza a ampliação de seus efeitos 

financeiros sem previsão legal específica.
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta que a base de cálculo da licença-prêmio convertida em pecúnia é 

composta pelas parcelas remuneratórias permanentes, excluindo-se aquelas vinculadas a circunstâncias funcionais específicas 
ou destituídas dessa característica.

6. Os Temas 635 e 975 da repercussão geral não afastam a necessidade de observância do regime jurídico próprio das 
vantagens funcionais nem autorizam a inclusão de parcela temporária na base de cálculo da indenização.

IV. Dispositivo e tese
1. Recurso administrativo desprovido.
Tese de julgamento: “1. O Adicional de Tempo Integral previsto no art. 108-B da Lei Estadual nº 3.310/2006 não integra 

a base de cálculo da licença-prêmio convertida em pecúnia. 2. A percepção habitual de parcela legalmente qualificada como 
temporária não altera sua natureza jurídica nem autoriza a ampliação de seus efeitos financeiros sem previsão legal específica.”

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 37, caput e inc. X; Lei Estadual nº 3.310/2006, arts. 108-B e 147-A.
Jurisprudência relevante citada: STF, RE nº 1.167.842, Rel. Min. Gilmar Mendes, Plenário, j. 12.11.2024 (Tema 975); STF, 

ARE nº 721.001, Rel. Min. Gilmar Mendes, Plenário (Tema 635); STJ, EDcl no AgInt no REsp nº 2.063.615/RS, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, j. 08.04.2024; STJ, AgInt no REsp nº 2.223.521/RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, j. 01.06.2026.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os juízes do Conselho Superior da Magistratura, na conformidade da ata 

de julgamentos, a seguinte decisão: Por unanimidade, negaram provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.
Campo Grande, 21 de setembro de 2026.
(a) Desembargador EDUARDO MACHADO ROCHA
Presidente em exercício


